
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.262.824 - SP (2018/0059302-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FILTRONA BRASILEIRA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : GLÁUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO  - SP113570 

 GABRIELA SILVA DE LEMOS  - SP208452 
 PAULO CAMARGO TEDESCO  - SP234916 
 EDUARDO MELMAN KATZ  - SP311576 
 RODOLFO MARQUES VIEIRA ARAÚJO E OUTRO(S) - 

MG134353 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS. ALEGAÇÃO DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO POR JURISPRUDÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. OMISSÃO. NÃO 
CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DO ART. 105, III, C, DA CF/88. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. 
AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DO ART. 255 DO RISTJ.

I - Em relação à alegada violação do art. 535 do CPC/1973, 
verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão 
recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos 
dispositivos legais apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de 
forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma 
houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais 
indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

II - No tocante à compensação, o STJ tem entendimento de que é 
essencial a comprovação, pelo contribuinte, de que efetivamente recolheu os 
tributos discutidos, mediante juntada de, pelo menos, alguns recibos, não sendo 
necessária, contudo, a juntada, aos autos do próprio processo de 
conhecimento, de todas as guias de recolhimento tributário. Confiram-se: STJ, 
REsp n. 807.692/ES, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 
12/4/2007, p. 260; STJ, AgRg no REsp n. 1.005.925/PR, Rel. Ministro José 
Delgado, Primeira Turma, DJe de 21/5/2008; STJ, EREsp n. 923.616/PR, Rel. 
Ministro José Delgado, Primeira Seção, DJe de 25/4/2008.

III - O Tribunal de origem consignou que não foram comprovados os 
recolhimentos efetuados a título de contribuição ao PIS. Nesse diapasão, para 
rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, 
seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que 
é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 
7/STJ.

IV - Em relação aos arts. 283 e 515 do CPC/1973, verifica-se que o 
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Tribunal a quo, em nenhum momento abordou a questão referida no dispositivo 
legal, mesmo após a oposição de embargos de declaração apontando a suposta 
omissão. Nesse contexto, incide na hipótese a Súmula n. 211/STJ, que assim 
dispõe: “Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

V - Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante 
de normativo legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não 
caracteriza, por si só, omissão quando a questão é afastada de maneira 
fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda não é abordado pelo Sodalício, e 
o recorrente, em ambas as situações, não demonstra de forma analítica e 
detalhada a relevância do exame da questão apresentada para o deslinde final 
da causa.

VI - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário 
cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 
conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional.

VII - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante 
da Súmula n. 284 do STF.

VIII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.262.824 - SP (2018/0059302-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu agravo 

interposto por Filtrona Brasileira Indústria e Comércio Ltda contra decisão que inadmitiu o 

recurso especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal objetivando reformar 

o acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. DESCABIMENTO. PIS. 
COFINS. LEI N. 9.718/98. BASE DE CÁLCULO. FATURAMENTO. ART. 3o, § Io, 
DA LEI N. 9.718/98. INCONSTITUCIONALIDADE. ALÍQUOTA. MAJORAÇÃO. 
CONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO DOS VALORES RECOLHIDOS A 
TÍTULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 170-A, DO 
C.T.N. INAPLICABILIDADE.

I - Não sujeição da sentença ao reexame necessário, consoante o disposto 
no art. 475, inciso I e § 2o, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela 
Lei n. 10.352/01, porquanto o valor do direito controvertido, atualizado até a data do 
julgamento em grau recursal, não excede a sessenta salários mínimos.

II - O § Io, do art. 3o, da Lei 9.718/98, reveste-se de inconstitucionalidade, 
reconhecida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
346084/PR, sob o fundamento de que o dispositivo em comento, ao ampliar o 
conceito de receita bruta para toda e qualquer receita, violou a noção de faturamento, 
prevista no art. 195, I, da Constituição da República, na sua redação original, que 
eqüivale ao de receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e 
de serviços de qualquer natureza.

III - As contribuições sociais instituídas em atenção às bases de cálculo 
apontadas nos incisos do art. 195, da Constituição Federal, dispensam o veículo da 
lei complementar, a qual somente é exigida para as contribuições sociais instituídas 
nos termos do § 4o do mesmo dispositivo. Constitucionalidade da majoração da 
alíquota, implementada pelo art. 8o, da Lei n. 9.718/98. Entendimento do Órgão 
Especial desta Corte.

IV - Ausência de comprovação dos recolhimentos efetuados a título da 
contribuição ao PIS. Impossibilidade de compensação.

V - Não se aplica, à hipótese, o disposto no art. 170-A, do C.T.N., 
introduzido pela LC n. 104/01, por se tratar de compensação de tributo cuja 
inconstitucionalidade já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal.

VI - Remessa oficial não conhecida. Apelação da União improvida. 
Apelação da Autora parcialmente,conhecida e parcialmente provida.

Opostos embargos de declaração, esses foram parcialmente. Eis a ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TAXA SELIC. EXISTÊNCIA DE 
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OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO.
I - Verificada existência de omissão a ser suprida, nos termos do art. 535, 

II, do Código de Processo Civil, no tocante à aplicação da Taxa SELIC, que 
aplicar-se-á, a partir de 01 de janeiro de 1996, nos moldes do art. 39, § 4o, da Lei 
9.250/95, inclusive para efeito de incidência de juros moratórios, ficando, assim, 
afastada a utilização de qualquer outro índice a esse título (art. 161, § Io, do Código 
Tributário Nacional).

II - É indispensável a juntada das guias comprobatórias dos recolhimentos, 
necessárias ao reconhecimento do direito à compensação, nos termos do art. 66, da 
Lei n. 8.383/91.

III - Desnecessário estampar no acórdão referência expressa a dispositivo 
legal empregado na fundamentação do recurso. Hipótese em que configurado o 
prequestionamento implícito.

IV - Embargos de declaração parcialmente acolhidos.

No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 66 da Lei 

8.383/1991; 74 da Lei 9.430/1996; 283, 515 e 535 do CPC/1973.

Inicialmente o recorrente aponta violação ao art. 535 do CPC/1973, afirmando, 

em síntese, que o Tribunal a quo incorreu em omissão ao não se pronunciar sobre os 

dispositivos legais apresentados. 

No mérito, indica o malferimento dos arts. 66, da Lei n. 8.383/91, e 74 da Lei 

n. 9.430/96 e 283 do CPC/1973, argumentando, em síntese, que o regime de compensação 

compete à autoridade fiscal e não ao Poder Judiciário, não sendo necessária a comprovação 

dos valores recolhidos. 

Afirma, ainda, que o Tribunal de origem ofendeu o art. 515, caput, do 

CPC/1973, aduzindo, o seguinte, verbis:

Ainda, ao deixar de reconhecer o direito creditório a título de Contribuição 
ao PIS, em virtude da ausência de comprovação dos recolhimentos indevidamente 
recolhidos, o acórdão contrariou também o artigo 515, caput, do Código de 
Processo Civil, que dispõe acerca da devolutividade do recurso de apelação, bem 
como positiva a regra da reformatio in pejus.

Alega ainda a ocorrência de divergência jurisprudencial.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

O recurso especial foi inadmitido pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.
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No agravo, o recorrente apresenta argumentos objetivando rebater os 

fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RI/STJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.262.824 - SP (2018/0059302-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação à alegada violação do art. 535 do CPC/1973, verifica-se que a 

recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão 

ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos embargos de 

declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de 

que forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais indicados 

pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Neste diapasão, confiram-se:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  SERVIDOR  PÚBLICO  
ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO  535  DO  CPC/1973.  AUSÊNCIA  DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA  A  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA  RECURSAL 
ELEITA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COISA 
JULGADA. AUSÊNCIA   DE   IMPUGNAÇÃO   DE   FUNDAMENTO   
AUTÔNOMO. FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  
283  E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto 
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo  
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desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes.

2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 
interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal.

3. A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si só, 
para  manter o acórdão  recorrido,  atrai  o disposto na Súmula n. 283/STF.

4. A simples legação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais,  
desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira eles foram violados  
pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar  recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 960.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL  DE 1973. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
165, 458 e 515, § 1º,  E  535 DO CPC/73. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA  N.  
284/STF.  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS  DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE  DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF.  CRÉDITOS RELATIVOS AO 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE A ENERGIA ELÉTRICA. CONVERSÃO 
EM AÇÕES. ABUSO  DE  DIREITO  NÃO CONFIGURADO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

I  -  Consoante o decidido pelo  Plenário desta Corte na sessão realizada  
em  09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do  
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.

III  -  O recurso especial possui fundamentação vinculada,  não 
constituindo  instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à norma 
Constitucional.

IV  -  Esta Corte  firmou  posicionamento,  em  recurso repetitivo, segundo  
o  qual  é  cabível  a  conversão dos créditos relativos ao empréstimo compulsório  
sobre  energia elétrica em ações pelo valor patrimonial,  e  não  pelo de mercado, 
sendo legítimo o critério de fixação  do  valor  da  ação no momento de sua 
conversão (art. 3º do Decreto-lei n. 1.512/76 e no art. 4º da Lei n. 7.181/83).

V - A  possibilidade  de  a  Eletrobrás  converter  os créditos de 
empréstimo  compulsório  em ações tem amparo em expressa autorização legal, 
sendo, portanto, incabível falar em abuso de direito.

VI - A parte  deve  proceder ao cotejo analítico entre os arestos 
confrontados  e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio 
jurisprudencial,  sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de trechos dos 
julgados.

VII - Recurso Especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n. 1.274.167/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016.)
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No tocante à compensação, o STJ tem entendimento de que é essencial a 

comprovação, pelo contribuinte, de que efetivamente recolheu os tributos discutidos, mediante 

juntada de, pelo menos, alguns recibos, não sendo necessária, contudo, a juntada, aos autos 

do próprio processo de conhecimento, de todos as guias de recolhimento tributário.

Confiram-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TAXA DE EXPEDIENTE DA 
CACEX. COMPENSAÇÃO. PRETENSÃO CONDENATÓRIA. ÔNUS DA PROVA.

1. Em ação de conhecimento de conteúdo condenatório em que se busca a 
compensação de tributos, a ausência de comprovação da existência do pagamento 
indevido acarreta a improcedência do pedido. Inteligência do disposto no artigo 333, 
inciso I, do Código de Processo Civil.

2. Recurso especial improvido (STJ, REsp n. 807.692/ES, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 12/04/2007, p. 260.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. NECESSIDADE DA JUNTADA DE 
COMPROVANTES DE PAGAMENTO COM A EXORDIAL. DOCUMENTOS 
ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. EXISTÊNCIA, IN CASU. MUDANÇA 
DE POSIÇÃO DA 1ª SEÇÃO. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO REPETITÓRIA.

1. Agravo regimental contra decisão que negou seguimento a recurso 
especial.

2. O acórdão a quo, em ação objetivando a repetição de indébito, asseverou 
que os comprovantes de pagamento não constituem documentos indispensáveis à 
propositura da demanda, somente tornando-se essenciais por ocasião da liquidação 
da sentença.

3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é essencial a 
comprovação do recolhimento, bem como do valor recolhido indevidamente, para o 
ajuizamento da ação repetitória de indébito. Se a parte formula, inicialmente, pedido 
para que lhe seja entregue sentença com força constitutiva ou mandamental, com 
efeitos tributários (desoneração de recolher tributos, compensação e repetição de 
indébito), está obrigada a juntar a documentação comprobatória de suas alegações, 
isto é, dos valores dos tributos recolhidos. Cabe ao autor, portanto, comprovar, por 
meio de documentos, no ato da propositura da ação de repetição de indébito, o fato 
constitutivo de seu direito, ou seja, o recolhimento indevido. Precedentes: REsps nºs 
855273/PR, DJ de 12/02/07; 795418/RJ, DJ de 31/08/06; 381164/SC, DJ de 
23/05/06; 380461/SC, DJ de 22/03/06; 397364/RS, DJ de 05/08/02; 119475/PR, DJ 
de 04/09/00; 87227/SP, DJ de 20/09/99; AgReg no REsp nº 402146/SC, DJ de 
28/06/04.

4. No entanto, a Primeira Seção, em data de 13/02/2008, ao julgar os 
EREsp nº 953369/PR, nos quais fui voto-vencido, mudou de posicionamento, 
passando a adotar a tese defendida pela parte autora. Entendeu-se que, na espécie, 
tratando-se de obrigação de natureza continuativa, é suficiente para comprovar a sua 
existência a juntada de um, dois ou três comprovantes de pagamento. Em caso de 
procedência do pedido, por ocasião da liquidação, a prova do quantum a ser repetido 
pode ser feita por todos os meios permitidos pelo CPC. Ressalvando o meu ponto de 
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vista, passo a adotar o novo posicionamento da Seção.
5. No caso dos autos, a parte autora comprovou documentalmente a 

existência das contas de energia elétrica e os respectivos recolhimentos indevidos da 
exação reclamada, tendo-se como procedente o pleito exordial.

6. Agravo regimental não-provido (STJ, AgRg no REsp n. 1.005.925/PR, 
Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJe de 21/5/2008.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
NECESSIDADE DA JUNTADA DE COMPROVANTES DE PAGAMENTO COM A 
EXORDIAL. DOCUMENTOS ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. 
EXISTÊNCIA, IN CASU. MUDANÇA DE POSIÇÃO DA 1ª SEÇÃO. 
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO REPETITÓRIA.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é essencial a 
comprovação do recolhimento, bem como do valor recolhido indevidamente, para o 
ajuizamento da ação repetitória de indébito. Se a parte formula, inicialmente, pedido 
para que lhe seja entregue sentença com força constitutiva ou mandamental, com 
efeitos tributários (desoneração de recolher tributos, compensação e repetição de 
indébito), está obrigada a juntar a documentação comprobatória de suas alegações, 
isto é, dos valores dos tributos recolhidos. Cabe ao autor, portanto, comprovar, por 
meio de documentos, no ato da propositura da ação de repetição de indébito, o fato 
constitutivo de seu direito, ou seja, o recolhimento indevido. Precedentes: REsps nºs 
855273/PR, DJ de 12/02/07; 795418/RJ, DJ de 31/08/06; 381164/SC, DJ de 
23/05/06; 380461/SC, DJ de 22/03/06; 397364/RS, DJ de 05/08/02; 119475/PR, DJ 
de 04/09/00; 87227/SP, DJ de 20/09/99; AgReg no REsp nº 402146/SC, DJ de 
28/06/04.

2. No entanto, a Primeira Seção, em data de 13/02/2008, ao julgar os 
EREsp nº 953369/PR, nos quais fui voto-vencido, mudou de posicionamento, 
passando a adotar a tese defendida pela parte autora. Entendeu-se que, na espécie, 
tratando-se de obrigação de natureza continuativa, é suficiente para comprovar a sua 
existência a juntada de um, dois ou três comprovantes de pagamento. Em caso de 
procedência do pedido, por ocasião da liquidação, a prova do quantum a ser repetido 
pode ser feita por todos os meios permitidos pelo CPC. Ressalvando o meu ponto de 
vista, passo a adotar o novo posicionamento da Seção.

3. No caso dos autos, a parte autora comprovou documentalmente a 
existência das contas de energia elétrica e os respectivos recolhimentos indevidos da 
exação reclamada, tendo-se como procedente o pleito exordial.

4. Embargos de divergência conhecidos e não-providos (STJ, EREsp n. 
923.616/PR, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, DJe de 25/4/2008.)

O Tribunal de origem consignou que não foram comprovados os recolhimentos 

efetuados a título de contribuição ao PIS. Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar 

os dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 

elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na 

hipótese a Súmula n. 7/STJ.

No tocante aos arts. 283 e 515 do CPC/1973, verifica-se que o Tribunal a quo 
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em nenhum momento abordou a questão referida no dispositivo legal, mesmo após a oposição 

de embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide na hipótese 

a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: “Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo 

legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si só, 

omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda 

não é abordado pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não demonstra de 

forma analítica e detalhada a relevância do exame da questão apresentada para o deslinde final 

da causa.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AVIAÇÃO AGRÍCOLA. 
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE   TÉCNICA.   AUSÊNCIA   DE  
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.   FALTA   DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  211/STJ  E 282/STF.   INVIABILIDADE   
DA   ANÁLISE  DE  RESOLUÇÃO  DE  CONSELHO PROFISSIONAL.

1.  Verifica-se  não  ter  ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida  
em  que  o  Tribunal  de  origem  apreciou  integralmente  a controvérsia  posta  nos  
presentes  autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2.  O  Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados  no  recurso,  desde  que decida a matéria questionada sob fundamento  
suficiente  para sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável  a  análise  dos  
dispositivos  que pareçam para a parte significativos,  mas  que  para  o  julgador,  se  
não irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.

3.  A  Corte  de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do 
Decreto-Lei 917/69. 2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar de  instado  a 
fazê-lo pelos embargos de declaração, razão pela qual incide o óbice da Súmula 
211/STJ. "Não há impropriedade em afirmar a falta  de  prequestionamento  e  
afastar  a  indicação de afronta ao artigo  535  do CPC, haja vista que o julgado pode 
estar devidamente fundamentado,  sem,  no  entanto,  ter  decidido  a  causa à luz 
dos preceitos   jurídicos   suscitados   pelo   recorrente,  pois,  como consabido,  
não  está  o  julgador  a  tal  obrigado"  (AgRg no REsp 1386843/RS, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe  24/2/2014) 4. A matéria pertinente 
ao art. 97, I, do CTN também não foi objeto dos embargos declaratórios opostos 
perante o Tribunal a  quo.  Assim, não prospera o argumento tecido pela parte 
agravante para o afastamento do óbice previsto na Súmula 282/STF.

5.  O  exame  de eventual violação dos demais dispositivos tidos por 
contrariados  pela  agravante  exigiria  a análise das Resoluções do CONFEA, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial.
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Isso porque tais resoluções não se enquadram no conceito de "tratado ou 
lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.

6.  Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017.)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  
NO  RECURSO ESPECIAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  APROVAÇÃO DE 
CANDIDATO EM CADASTRO DE RESERVA.    PRETERIÇÃO.   
MANUTENÇÃO   DE   SERVIDORES   CONTRATADOS IRREGULARMENTE. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INADEQUADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA 
OMISSÃO. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE.  
CONTRADIÇÃO  EXTERNA. HIPÓTESE DE CABIMENTO INEXISTENTE PARA 
OS  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE 
DE PROVA PERICIAL.  QUESTÃO  ATRELADA  AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA    7/STJ.   VIOLAÇÃO   A   NORMAS   
FEDERAIS.   CARÊNCIA   DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. 
SÚMULA 284/STF.

1.  A  hipótese de cabimento referente à divergência jurisprudencial não  se  
caracteriza  corretamente  quando  os articulados recursais limitam-se  à praxe 
equivocada da transcrição de ementas e dos votos de   paradigmas,   isso   não  
sendo  suficiente  para  autorizar  o processamento   do   apelo   raro   porque,   
nesse   aspecto,  deve obrigatoriamente  haver o cotejo analítico entre o acórdão 
impugnado e  o  paradigmático,  o  que  significa dizer que de cada um deles o 
recorrente  deve  identificar  quais são os seus elementos fáticos e jurídicos  e  
esclarecer,  a  partir  disso, as interpretações dadas sobre  um  mesmo  preceito  
federal as quais resultaram, contudo, em aplicações distintas de um mesmo direito.

2. Nesse sentido, uma vez que o recurso especial tem como destinação a  
pacificação  da  exegese do direito federal, a divergência de que trata a alínea ""c"" 
do permissivo constitucional deve ser pontuada de forma  a  esclarecer  que  apesar  
de  se  tratarem de controvérsias semelhantes  a  do  acórdão  da  origem  e  a  do  
paradigma , houve interpretações  dissonantes  de  uma mesma regra e que isso deve 
ser resolvido  de  forma  a  que  haja  por  certo  justamente a aludida pacificação 
exegética.

3.  Se  o  recorrente  não procede dessa forma analítica, mas apenas 
transcreve o tanto quanto escrito em ementa e no voto, não realiza o cotejo  e,  
portanto, impossibilita a própria aferição da existência da divergência, isso 
justificando o óbice da Súmula 284/STF.

4.  A  contradição  de  que trata o art. 535 do CPC e que autoriza a 
oposição  de  embargos  é  intrínseca ao julgado impugnado, ou seja, entre  as  suas  
proposições, fundamentação e conclusão, e não entre ele  e fatores externos a si, 
como, por exemplo, as provas dos autos ou  as  alegações  das  partes,  nem  
tampouco  entre  o acórdão e a sentença.

5. Se o Tribunal da origem disse, a partir das provas dos autos, que o  
recorrente  não  havia comprovado a existência de vagas durante o prazo de validade 
do concurso e que isso prejudicava a sua pretensão de  nomeação,  não  há  como 
deixar de concluir que a reversão dessa quadra  demandaria  o  mesmo 
procedimento, qual seja, interpretar as provas dos autos para se aferir existirem 
mesmo as tais vagas, o que justifica o óbice da Súmula 07/STJ.

6.  O prequestionamento advém do debate da temática processual à luz de  
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determinado  preceito  legal  federal,  ou seja, é forçoso que o Tribunal  da  origem  
interprete  os  fatos processuais e sobre eles proceda  juízo  de  valor  para  
adequa-los  ou  não  a  determinado preceptivo  federal, realizando assim a 
subsunção do fato à norma, o que  absolutamente  inexistiu  no  acórdão  da  origem,  
que  não se sustentou  nos  arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333, inciso I, 436, 437, 438  e  
439,  todos  do  CPC-1973, mas apenas na Lei 8.112/1990 e na Constituição da 
República.

7.  O  prequestionamento  não é a indicação do preceito legal, mas o debate  
de  determinada  tese  de  acordo  com  certa norma jurídica (inscrita  no  preceito), 
de maneira a que a falta de apontamento de lei  não  importa  a  falta  de  
prequestionamento,  mas  tampouco a ausência de debate significa o 
prequestionamento ""implícito"".

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.)

No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 

Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência 

entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa 

alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização das 

circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar 

tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 

dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 

para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 

284 do STF.

Neste mesmo diapasão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. MATÉRIA 
EXCLUSIVA DE DIREITO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

2. Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos trazidos 
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como paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.
3. Quanto à violação à Lei 8.880/1994, vejo que não é possível examiná-la, 

pois não foram indicados os dispositivos legais que teriam sido violados. Portanto, 
está caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua 
pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF.

4. Para que o julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A do CPC, 
exige-se que a matéria controvertida seja exclusivamente de direito, que no juízo já 
tenha sido proferida sentença de total improcedência em casos idênticos, e que o 
respectivo teor seja reproduzido na novel decisão. No caso sub judice o Tribunal 
local atendeu todos os requisitos necessários para a aplicação da norma jurídica.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.656.510/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017.)

ADMINISTRATIVO.  ATO  DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO  SUBJETIVO.  REEXAME  DE  FATOS  E  
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DO ENUNCIADO   N.   7   DA  SÚMULA  DO  STJ.  
ALEGAÇÃO  DE  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA.

I  - O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, considerou que, no caso  
concreto, "não há como negar que o então Prefeito Municipal de Forquetinha,  ora  
requerido,  contratou  de  forma a possibilitar o desmembramento  das  aquisições, 
com vistas a "escapar" da exigência de  licitação  fato  incontroverso  nos  autos"  

II  - A Corte a quo considerou  que a parte recorrente, ex-prefeito, 
"autorizou a compra de  medicamentos ao longo dos anos de 2006 e 2008 nos 
valores totais de  R$  18.285,46  e  R$  10.726,02, respectivamente, sem observar a 
exigência  de  licitação. Em diversas oportunidades, no decorrer dos exercícios  de  
2006  e  2008,  o  requerido  autorizou  a compra de medicamentos e produtos 
farmacêuticos de forma fragmentada, causando lesão ao erário público, eis que pelo 
Município de Forquetinha foram suportados   preços  médios  superiores  àqueles  
pagos  por  outros municípios  próximos" [...]. 

III - E, ainda, observou-se, no acórdão recorrido,  que o depoimento do 
tesoureiro municipal "foi no sentido de  que o controle interno (do qual ele fazia 
parte) do Município, o setor   jurídico,   a   assistência  social  e  o  demandado  
tinham conhecimento  de  que  a  compra  direta dos fármacos ultrapassava o valor   
máximo  para  a  dispensa  de  licitação,  bem  como  que  o procedimento  licitatório  
via  pregão eletrônico gerava economia ao erário,  situação  que  evidencia  o  agir  
no mínimo culposo - pela desídia  com o dinheiro público - do então Prefeito 
Municipal. Nesse contexto,   prudente   salientar   que   os   atos   de  improbidade 
administrativa  que  causam  prejuízo ao erário dispensam a prova do dolo,  sendo  
suficiente  para  a  sua  caracterização a presença de culpa".

IV  -  Assim,  ao  concluir pela responsabilidade do ex-prefeito, na 
execução  das compras, bem como pela sua atuação, o fizeram com base na  prova  
dos  autos.  Eventual conclusão, diversa da adotada pelas instâncias  ordinárias,  no  
âmbito  do STJ, implicaria o reexame de todo  o  conjunto  fático do processo, 
atuação que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

V  -  A  divergência  jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem  
 recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  entre  eles.  
Indispensável a transcrição de trechos do relatório   e   do   voto   dos   acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos  
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legais  e  regimentais  (art.  541,  parágrafo único, do CPC/1973  e  art.  255  do  
RI/STJ) impede o conhecimento do recurso especial  com  base  na  alínea  c  do  
inciso  III  do  art. 105 da Constituição Federal.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 940.174/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO
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Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FILTRONA BRASILEIRA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : GLÁUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO  - SP113570 

 GABRIELA SILVA DE LEMOS  - SP208452 
 PAULO CAMARGO TEDESCO  - SP234916 
 EDUARDO MELMAN KATZ  - SP311576 
 RODOLFO MARQUES VIEIRA ARAÚJO E OUTRO(S) - MG134353 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FILTRONA BRASILEIRA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : GLÁUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO  - SP113570 

 GABRIELA SILVA DE LEMOS  - SP208452 
 PAULO CAMARGO TEDESCO  - SP234916 
 EDUARDO MELMAN KATZ  - SP311576 
 RODOLFO MARQUES VIEIRA ARAÚJO E OUTRO(S) - MG134353 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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